
 
 

 

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.825 - DF (2016/0236923-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROBERTO OLIVEIRA DITTMAR 
ADVOGADO : LUANA RUIZ SILVA  - MS012509 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO. PRAZO DE 120 DIAS. TERMO INICIAL. 
PUBLICAÇÃO DO ATO.
1. Agravo interno no qual se questiona a tempestividade do mandado de segurança.
2. O termo inicial do prazo para a ação de mandado de segurança conta-se a partir da 
publicação do ato coator. A propósito: "A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 
18.218/DF, decidiu que 'a teor do disposto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009, a data em 
que o interessado tiver conhecimento do ato impugnado é o  termo inicial do prazo de 
decadência para impetração de mandado de segurança, que, na hipótese, deve ser 
contado da publicação do ato do Diário Oficial' (AgRg no MS 21.005/DF, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17/06/2014)".
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete Magalhães e 
os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho 
e Og Fernandes. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.825 - DF (2016/0236923-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROBERTO OLIVEIRA DITTMAR 
ADVOGADO : LUANA RUIZ SILVA  - MS012509 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno contra decisão, assim ementada (fl. 1.234):

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO APÓS O 
PRAZO DECADENCIAL DE 120 DIAS.  INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT.

O agravante sustenta ser tempestivo o mandado de segurança ao argumento de que a 

contagem do prazo deve ser feita a partir do primeiro dia útil seguinte ao da publicação do ato objeto 

do mandamus.

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.825 - DF (2016/0236923-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO. PRAZO DE 120 DIAS. TERMO INICIAL. 
PUBLICAÇÃO DO ATO.
1. Agravo interno no qual se questiona a tempestividade do mandado de segurança.
2. O termo inicial do prazo para a ação de mandado de segurança conta-se a partir da 
publicação do ato coator. A propósito: "A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 
18.218/DF, decidiu que 'a teor do disposto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009, a data em 
que o interessado tiver conhecimento do ato impugnado é o  termo inicial do prazo de 
decadência para impetração de mandado de segurança, que, na hipótese, deve ser 
contado da publicação do ato do Diário Oficial' (AgRg no MS 21.005/DF, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17/06/2014)".
3. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Diversamente do 

que argumenta o agravante, o prazo para a impetração do mandado de segurança não se conta do 

primeiro dia útil à publicação do ato apontado como coator, mas sim da publicação do referido ato. 

Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior e no Supremo Tribunal Federal. 

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ATO COATOR:  CONVERSÃO 
DA EXONERAÇÃO EM DESTITUIÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. 
IMPETRAÇÃO FORA DO PRAZO DE 120 DIAS. TERMO INICIAL. DATA DA 
PUBLICAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO NO DIÁRIO OFICIAL. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 18.218/DF, decidiu que "a teor do 

disposto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009, a data em que o interessado tiver 

conhecimento do ato impugnado é o  termo inicial do prazo de decadência para 

impetração de mandado de segurança, que, na hipótese, deve ser contado da 

publicação do ato do Diário Oficial".
2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que a publicação na imprensa oficial é 
suficiente para eficácia da pena de demissão imposta a servidor público, sendo 
desnecessária a intimação pessoal do acusado. Precedente: RMS 24.619/DF, Rel.  
Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, Dje 22/11/2011.
3. In casu, considerando-se que o ato apontado como coator foi publicado no Diário 
Oficial da União de 17/01/2014 e que a impetração do mandado de segurança se deu 
somente em 21/05/2014, quando já decorrido os 120 dias (art. 23 da Lei 
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12.016/2009), decaiu o direito da parte de interpor o presente mandamus.
4. Precedente do STF e do STJ.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no MS 21.005/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Turma, DJe 17/06/2014).

No mesmo sentido:  RMS 35.234/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
24/10/2013; AgRg no REsp 761.961/RO, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 02/09/2013; 
MS 11.427/DF, Rel. Min. Alderita Ramos de Oliveira, (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 
Terceira Seção, DJe 27/08/2013; MS 14.844/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 
14/05/2012.

Registra-se, por oportuno, manifestação do Órgão Pleno do Supremo Tribunal Federal a 

respeito da contagem do prazo para a impetração do writ. Confira-se:

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PODERES DE INVESTIGAÇÃO 
(CF, ART. 58, § 3º) - LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS - LEGITIMIDADE DO 
CONTROLE JURISDICIONAL - POSSIBILIDADE DE A CPI ORDENAR, POR 
AUTORIDADE PRÓPRIA, A QUEBRA DOS SIGILOS BANCÁRIO, FISCAL E 
TELEFÔNICO - NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO DO ATO 
DELIBERATIVO - QUEBRA DE SIGILO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA 
- VALIDADE - MANDADO DE SEGURANÇA INDEFERIDO. A QUEBRA DO 
SIGILO CONSTITUI PODER INERENTE À COMPETÊNCIA INVESTIGATÓRIA 
DAS COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO.
- A quebra do sigilo fiscal, bancário e telefônico de qualquer pessoa sujeita a 
investigação legislativa pode ser legitimamente decretada pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito, desde que esse órgão estatal o faça mediante deliberação 
adequadamente fundamentada e na qual indique a necessidade objetiva da adoção 
dessa medida extraordinária. Precedentes.
- O sigilo bancário, o sigilo fiscal e o sigilo telefônico (sigilo este que incide sobre os 
dados/registros telefônicos e que não se identifica com a inviolabilidade das 
comunicações telefônicas) - ainda que representem projeções específicas do direito à 
intimidade, fundado no art. 5º, X, da Carta Política - não se revelam oponíveis, em 
nosso sistema jurídico, às Comissões Parlamentares de Inquérito, eis que o ato que 
lhes decreta a quebra traduz natural derivação dos poderes de investigação que foram 
conferidos, pela própria Constituição da República, aos órgãos de investigação 
parlamentar. As Comissões Parlamentares de Inquérito, no entanto, para decretar, 
legitimamente, por autoridade própria, a quebra do sigilo bancário, do sigilo fiscal 
e/ou do sigilo telefônico, relativamente a pessoas por elas investigadas, devem 
demonstrar, a partir de meros indícios, a existência concreta de causa provável que 
legitime a medida excepcional (ruptura da esfera de intimidade de quem se acha sob 
investigação), justificando a necessidade de sua efetivação no procedimento de ampla 
investigação dos fatos determinados que deram causa à instauração do inquérito 
parlamentar, sem prejuízo de ulterior controle jurisdicional dos atos em referência 
(CF, art. 5º, XXXV). As deliberações de qualquer Comissão Parlamentar de 
Inquérito, à semelhança do que também ocorre com as decisões judiciais, quando 
destituídas de motivação, mostram-se írritas e despojadas de eficácia jurídica, pois 
nenhuma medida restritiva de direitos pode ser adotada pelo Poder Público, sem que 
o ato que a decreta seja adequadamente fundamentado pela autoridade estatal. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
- O princípio da colegialidade traduz diretriz de fundamental importância na regência 
das deliberações tomadas por qualquer Comissão Parlamentar de Inquérito, 
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notadamente quando esta, no desempenho de sua competência investigatória, ordena 
a adoção de medidas restritivas de direitos, como aquelas que importam na revelação 
("disclosure") das operações financeiras ativas e passivas de qualquer pessoa. A 
legitimidade do ato de quebra do sigilo bancário, além de supor a plena adequação de 
tal medida ao que prescreve a Constituição, deriva da necessidade de a providência 
em causa respeitar, quanto à sua adoção e efetivação, o princípio da colegialidade, 
sob pena de essa deliberação reputar-se nula.

MANDADO DE SEGURANÇA E TERMO INICIAL DO PRAZO DE SUA 

IMPETRAÇÃO.

- O termo inicial do prazo decadencial de 120 dias começa a fluir, para efeito 

de impetração do mandado de segurança, a partir da data em que o ato do 

Poder Público, formalmente divulgado no Diário Oficial, revela-se apto a gerar 

efeitos lesivos na esfera jurídica do interessado. Precedentes.
(MS 24817, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 
03/02/2005, DJe-208 DIVULG 05-11-2009 PUBLIC 06-11-2009 EMENT 
VOL-02381-03 PP-00571 - grifos nosso)
IMPETRAÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL. DECADÊNCIA. PRECEDENTES. 1. 

O termo inicial do prazo decadencial de 120 dias começa a fluir, para efeito de 

impetração do mandado de segurança, a partir da data em que o ato do Poder 

Público, formalmente divulgado no Diário Oficial, revela-se apto a gerar 

efeitos lesivos à esfera jurídica do interessado.
2. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(MS 23528 AgR, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 
04/08/2011, DJe-160 DIVULG 19-08-2011 PUBLIC 22-08-2011 EMENT 
VOL-02570-01 PP-00148 - grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0236923-1 PROCESSO ELETRÔNICO MS     22.825 / DF

PAUTA: 24/05/2017 JULGADO: 24/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERTO OLIVEIRA DITTMAR 
IMPETRANTE : MARIA EDNA LEAL DITTMAR 
ADVOGADO : LUANA RUIZ SILVA  - MS012509 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Terras Indígenas - Demarcação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO OLIVEIRA DITTMAR 
ADVOGADO : LUANA RUIZ SILVA  - MS012509 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Og Fernandes.
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